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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA GOINFRA  

Referência: Edital de Licitação n°060/2025 

Processo SEI n°: 202400005044327 

Objeto: Elaboração de projeto executivo para duplicação da rodovia GO-060, nos trechos 
integrantes do Grupo D25.2: (I) GO-060, trecho de Trindade (final da duplicação) a Santa Bárbara; 
e (II) GO-060, trecho de Santa Bárbara a Nazário (Entr. GO-156), totalizando aproximadamente 
42,80 km. 

Recorrida: RUDRA ENGENHARIA LTDA.  

Recorrente: Consórcio TPF–Norconsult 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

A empresa RUDRA ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, tempestivamente e respeitosamente, 
apresentar suas CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pelo Consórcio TPF–
Norconsult, demonstrando a total improcedência dos pedidos da Recorrente e a necessidade de 
manutenção — e correção de ofício — das notas atribuídas, pelos fatos e fundamentos a seguir 
expostos. 

 

I – SÍNTESE DO RECURSO ADVERSO 

O Recorrente, inconformado com a classificação preliminar, interpôs recurso administrativo 
tentando desqualificar a equipe técnica da RUDRA e minimizar erros graves cometidos em sua 
própria proposta. Em síntese, alega: 

1. Que o Eng. Madson Machado Milhomem (Função 2.1) não atenderia à formação exigida, 
citando restrições de tecnólogos; 

2. Que a Eng. Ambiental Simone Dutra (Função 2.4) deveria receber nota zero, questionando 
a validade do atestado da empresa PROSUL; 

3. Que sua profissional para a Função 2.3 (Orçamento) mereceria nota máxima, mesmo 
apresentando pós-graduação genérica em Transportes; 

Tais argumentos, contudo, não resistem a uma análise técnica e documental aprofundada, 
conforme se demonstrará a seguir. 
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II – DA CORRETA PONTUAÇÃO DO ENG. MADSON MACHADO MILHOMEM (FUNÇÃO 2.1) 

A Recorrente solicita a atribuição de nota zero ao profissional Madson Machado Milhomem, 
indicado para a função de "Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro especialista em topografia, 
geodésia e/ou geoprocessamento", sob o argumento de que ele é Engenheiro Civil portador de 
diploma de Tecnólogo, e não de uma "pós-graduação". 

O argumento é improcedente e tecnicamente falho, sendo refutado pelos fatos abaixo: 

1. O que efetivamente exige o Termo de Referência  

O Quadro 2 do Termo de Referência define a função 2.1 como: “Engenheiro Agrimensor ou 
Engenheiro especialista em topografia, geodésia e/ou geoprocessamento”. 

 O Edital admite, portanto, o Engenheiro Civil (que possui atribuições plenas do sistema 
CONFEA/CREA) desde que comprove ser especialista na área. O termo "especialista" refere-
se à competência técnica e acadêmica, e não exclusivamente à titulação. 

2. A Qualificação Superior do Profissional (2.920 horas vs. 360 horas)  

No caso concreto, o Eng. Madson possui qualificação muito superior à mínima exigida, ele é: 

• Engenheiro Civil: Atendendo ao requisito base de ser Engenheiro; 

• Técnico em Geoprocessamento: Curso superior pleno, e não meramente complementar. 

O ponto crucial ignorado pela Recorrente é a carga horária. Enquanto uma pós-graduação (que a 
Recorrente exige) requer apenas 360 horas, a formação apresentada pelo Eng. Madson possui 
carga horária total de 2.920 horas. Ou seja: o profissional possui uma carga de especialização 
técnica oito vezes superior à de uma pós-graduação comum. 

Ademais, sua grade curricular cobre exaustivamente as áreas nucleares do objeto licitado, 
incluindo: 

• Topografia e Geodésia; 

• Sensoriamento Remoto e Fotogrametria; 

• Sistemas de Informações Geográficas (SIG/GIS); 

• Métodos de levantamento espacial. 

Além disso, o próprio TR remete à Resolução CNE/CES nº 1/2018, ao reconhecer que cursos com 
carga mínima de 360h podem ser considerados para fins de comprovação de especialidades. 

Apresentamos a seguir, a grade curricular referente a sua formação, o que comprova sua 
especialização na área. 
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Dessa forma, o profissional atende ao edital com sobras, tanto sob o ponto de vista formal quanto 
material. 

3. Inconsistência do argumento sobre a Resolução 313/1986  

A Recorrente cita a Resolução CONFEA nº 313/1986 para alegar que tecnólogos têm atribuições 
limitadas. O argumento é falacioso e não se aplica ao caso, pois: 

• Quem responde pela função não é um tecnólogo isolado, mas sim um Engenheiro Civil 
(com atribuições plenas da Resolução 218/73); 

• O diploma de Tecnólogo entra como a comprovação robusta da especialidade exigida. 

Portanto, desclassificar um profissional com duas graduações (Engenharia + 
Geoprocessamento) sob a alegação de que ele "não tem especialização" é um contrassenso 
técnico. Requer-se a manutenção integral da nota atribuída. 

 

III – DA MANUTENÇÃO DA NOTA DA ENG. SIMONE DUTRA (FUNÇÃO 2.4) 

A Recorrente pugna pela atribuição de "nota zero" à Engenheira Ambiental Dra. Simone Dutra, 
questionando o Atestado Técnico emitido pela empresa PROSUL. O pleito deve ser rejeitado: 

1. Da Validade do Atestado PROSUL (59,7 km)  

A profissional apresentou Atestado emitido pela PROSUL, comprovando coordenação ambiental 
na BR-242/TO em extensão de 59,7 km (superior aos 51,3 km exigidos). O atestado vincula-se à 
Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) nº 1022/2015 do IBAMA, cujo titular é o DNIT. A 
emissão de atestado pela supervisora (PROSUL) para sua subcontratada técnica, referente a uma 
obra pública federal fiscalizada pelo IBAMA/DNIT, comprova a veracidade do serviço. 
Desconsiderar tal documento seria formalismo excessivo em detrimento da verdade material. 

2. Da Impossibilidade de "Nota Zero"  

Ainda que, ad argumentandum tantum, esta Comissão optasse por não pontuar a experiência 
específica (atestação), o pedido da Recorrente de "zerar" a nota da profissional é descabido e 
beira a má-fé. A pontuação da Equipe Técnica no Quadro 2 é composta também pela formação 
acadêmica. A profissional possui: 

• Formação: Engenheira Ambiental (atende ao requisito base). 

• Titulação Acadêmica (Nota 2 do Quadro 2): A profissional comprovou possuir título de 
Doutorado na área. O Edital confere +1,0 ponto para profissionais com pós-graduação, 
mestrado e/ou doutorado relacionada ao tema. 

Portanto, é matematicamente impossível atribuir "nota zero" a uma profissional com Doutorado 
na área específica. A nota deve ser mantida integralmente, considerando a validade do atestado 
de 59,7 km. 
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IV – DA FUNÇÃO 2.3 – ENGENHEIRO ESPECIALISTA EM ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO DE 
OBRAS (PROFISSIONAL DO RECORRENTE) 

O Recurso também questiona o não enquadramento da Eng. Civil Sandra Maria Coutinho 
Almeida como Engenheira especialista em orçamento e planejamento de obras (função 2.3), 
alegando que: 

• como Engenheira Civil, já teria atribuições legais para orçamento e planejamento de 
obras; 

• possui pós-graduação em Engenharia de Transportes; 

• portanto, deveria receber nota máxima na função 2.3. 

Entretanto, observa-se que: 

1. O Quadro 2 – função 2.3 define expressamente: 

“Engenheiro especialista em orçamento e planejamento de obras”.  

2. O Termo de Referência, ao disciplinar a Nota 2, estabelece que a especialização 
apresentada deve possuir correlação direta com o tema objeto da contratação, que, no 
caso da função 2.3, refere-se especificamente a “orçamento e planejamento de obras” — 
e não a formações genéricas como “engenharia de transportes”. 

Conforme demonstram as páginas 696 e 697 da Proposta Técnica da recorrente, a grade 
curricular do Certificado de Pós-Graduação em Engenharia de Transporte, apresentado 
pela Engª Sandra Maria Coutinho Almeida como comprovação de especialidade em 
orçamento e planejamento, não contempla qualquer disciplina relacionada à temática 
exigida pelo edital. 

Não há, no referido curso, conteúdos ligados a orçamentação, composição de custos, 
planejamento de obras, cronogramas, metodologias de gestão de obras, controle de 
custos ou correlatos, restando evidente que a formação apresentada não atende ao 
requisito de especialização técnica exigido. 

Diante disso, constata-se que a profissional não pode ser considerada especialista na 
área indicada, conforme determinação expressa do edital. 
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3. A Banca goza de discricionariedade técnica para avaliar a aderência entre o título de 
pós-graduação e a especialidade exigida, não sendo obrigada a equiparar 
automaticamente quaisquer pós em engenharia de transportes à especialização em 
orçamento. 
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A interpretação do Recorrente, ao afirmar que “todo Engenheiro Civil é automaticamente 
especialista em orçamento de obras rodoviárias”, além de não constar do edital, cria um critério 
subjetivo e amplo que esvazia a própria exigência de “engenheiro especialista em orçamento e 
planejamento de obras”. 

Portanto, não há vício na decisão que negou pontuação máxima à função 2.3 para a profissional 
do Recorrente, tampouco fundamento para revisão da nota em seu favor. 

VII – PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, a RUDRA ENGENHARIA LTDA requer: 

1. quanto ao Eng. Madson Machado Milhomem (função 2.1):  

a) o total indeferimento do pedido de desconsideração do profissional e de atribuição de 
nota zero;  

b) a manutenção integral da pontuação já atribuída pela Banca ao referido profissional, 
reconhecendo-se que o mesmo atende ao perfil de Engenheiro especialista em 
topografia, geodésia e/ou geoprocessamento, à luz do Termo de Referência. 

2. quanto a Eng. Ambiental Simone Dutra (função 2.4):  

a) o total indeferimento do pedido de desconsideração do profissional e de 
atribuição de nota zero;  

b) a consideração de +1 ponto em sua nota final, devido ao Diploma de Doutorado na 
área específica. 

3. quanto à Engenheira do Recorrente para a função 2.3 (orçamento e planejamento):  

a) o indeferimento do pedido de revisão para nota máxima;  

b) o reconhecimento de que cabe à Banca, com base no TR, avaliar a aderência 
específica da pós-graduação ao campo de orçamento e planejamento de obras, não 
havendo qualquer obrigação editalícia de equiparar automaticamente a formação em 
Engenharia de Transportes a essa especialidade. 

4. Ao final, a manutenção do resultado do julgamento das propostas técnicas que 
posicionou a Recorrida em situação mais vantajosa, julgando-se o Recurso do Consórcio 
TPF–Norconsult totalmente improcedente. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Aparecida de Goiânia, 01 de dezembro de 2025 

 

Eng. Jose Ilídio Barbosa Fidalgo 
CREA 42733/D- MG       

Representante Legal 


